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DECRETO No- 6.242, DE 19 DE OUTUBRO DE 2007

Amplia os valores constantes da Reserva do Anexo I e da alínea "b" do inciso I do art. 10 e altera os Anexos VIII, IX, X e XI do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007, que dispõe
sobre a programação orçamentária e financeira, e estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 1o do art. 9o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
e no art. 77 da Lei no 11.439, de 29 de dezembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o Os valores constantes da Reserva do Anexo I e da alínea "b" do inciso I do art. 10 do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007, ficam ampliados em R$ 988.802.952,00 (novecentos e oitenta e
oito milhões, oitocentos e dois mil, novecentos e cinqüenta e dois reais).

Art. 2o Os Anexos VIII, IX, X e XI do Decreto no 6.046, de 2007, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos Anexos I, II, III e IV deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
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ANEXO I
(Anexo VIII do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007)

ARRECADAÇÃO/PREVISÃO DAS RECEITAS FEDERAIS - 2007
LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS

R$ milhões
R E C E I TA S REALIZADA P R E V I S TA TO TA L

1º Bim. 2º Bim. 3º Bim. 4º Bim. 5º Bim. 6º Bim.
IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 1.726 1.901 1.910 2.165 2 . 11 2 1.977 11 . 7 9 1
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO 5 11 13 12 2 2 45
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZA-
DOS

4.495 4.579 5.077 5.303 5.734 6.146 31.333

I.P.I. - FUMO 419 417 371 441 515 594 2.758
I.P.I. - BEBIDAS 481 380 363 381 446 547 2.599
I.P.I. - AUTOMÓVEIS 605 815 826 932 935 1.072 5.186
I.P.I. - VINCULADO À IMPORTAÇÃO 1.022 1.190 1.230 1.354 1.358 1.313 7.467
I.P.I. - OUTROS 1.968 1.777 2.286 2.194 2.480 2.619 13.324

IMPOSTO SOBRE A RENDA 23.178 26.942 24.456 21.645 22.553 25.488 144.260
I.R. - PESSOA FÍSICA 1.023 3.218 2.703 2.343 1.717 1.342 12.345
I.R. - PESSOA JURÍDICA 11 . 9 7 0 12.779 8.699 10.956 11 . 9 2 5 8.704 65.033
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I.R. - RETIDO NA FONTE 10.184 10.945 13.054 8.346 8 . 9 11 15.442 66.882
I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO TRABALHO 5.476 6.944 5.358 3.839 4.721 7 . 11 9 33.456
I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO CAPITAL 2.842 2.060 5.741 2.268 1.864 5.838 20.613
I.R.R.F. - REMESSAS PARA O EXTERIOR 1.171 1 . 11 7 1.146 1.386 1.325 1.518 7.662
I.R.R.F. - OUTROS RENDIMENTOS 695 824 809 854 1.002 968 5.150

I.O.F. - IMPOSTO S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 1.158 1.240 1.266 1.330 1.342 1.378 7.714
I.T.R. - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 18 18 17 17 234 61 364
CPMF - CONTRIB. MOVIMENTAÇÃO FINAN-
CEIRA

5.626 5.842 5.885 6.203 6.271 6.609 36.436

COFINS - CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SO-
CIAL

16.067 15.935 16.951 17.088 17.406 18.203 101.651

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 4.307 4.152 4.260 4.421 4.750 4.756 26.647
CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ LUCRO LÍ-
QUIDO

5.986 5.968 4.296 6.017 5.943 4.755 32.965

CIDE - COMBUSTÍVEIS 1.305 1.238 1.339 1.334 1.475 1.456 8.147
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF 53 62 59 64 70 78 386
OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 1.074 754 1.773 1.334 1.325 1.220 7.480

RECEITAS DE LOTERIAS 336 253 307 338 318 318 1.869
CIDE-APOIO TECNOLÓGICO 177 128 109 126 101 104 745
DEMAIS 561 374 1.357 870 907 798 4.866

RECEITA ADMINISTRADA 64.996 68.643 67.302 66.932 69.218 72.129 409.220

ANEXO II

(Anexo IX do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007)

PREVISÃO DA RECEITA DO GOVERNO CENTRAL - 2007

RECEITA POR FONTE DE RECURSOS (*)

R$ milhões
DISCRIMINAÇÃO REALIZADA P R E V I S TA TO TA L

1° Bim. 2° Bim. 3° Bim. 4° Bim. 5° Bim. 6° Bim.
RECEITA ARRECADADA PELO TESOURO NACIO-
NAL

71.430 75.719 72.364 72.591 74.206 81.719 448.029

ADMINISTRADA PELA SRF (*) 64.996 68.643 67.302 66.932 69.218 72.129 409.220
CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SERVIDORES 853 804 856 858 904 1.486 5.760
DEMAIS 5.581 6.271 4.206 4.801 4.085 8.105 33.049
RECEITA ARRECADADA POR OUTROS ÓRGÃOS 24.226 27.225 25.507 27.029 26.983 36.423 167.393
CONTRIBUIÇÃO DOS EMP. E TRAB. P/SEG. SO-
CIAL

19.914 21.156 21.766 22.879 22.609 30.205 138.530

CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO 1.158 1.127 1.133 1.181 1.234 1.943 7.776
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS (LC 110/01) 482 400 282 182 315 329 1.989
DEMAIS 2.672 4.542 2.325 2.787 2.825 3.946 19.099

TO TA L 95.656 102.944 97.871 99.619 101.189 11 8 . 1 4 3 615.422
(*) LIQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS
FISCAIS

ANEXO III

(Anexo X do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007)

RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS

R$ mil
DISCRIMINAÇÃO JAN-DEZ

A - Grupo ELETROBRÁS (I-II+III-IV) 1.380.000
I - Receitas 33.448.352
II - Despesas 32.487.656
Investimentos 5.620.277
Demais Despesas 26.867.379
III - Ajuste Competência/Caixa 2.007.637
IV - Juros 1.588.333

B - Grupo PETROBRÁS (I-II+III-IV) 12.084.732
I - Receitas 208.846.791
II - Despesas 204.194.157
Investimentos 31.039.091
Demais Despesas 173.155.066
III - Ajuste Competência/Caixa 9.590.495
IV - Juros 2.158.397

C - ITAIPU (I-II+III-IV) 5.069.856
I - Receitas 7.138.233
II - Despesas 5.676.893
Investimentos 18.362
Demais Despesas 5.658.531
III - Ajuste Competência/Caixa 471.417
IV - Juros -3.137.099

D - Demais empresas (I-II+III-IV) -434.588
I - Receitas 24.013.274
II - Despesas 24.998.782
Investimentos 2.030.818
Demais Despesas 22.967.964
III - Ajuste Competência/Caixa 650.260
IV - Juros 99.340

RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS (A+B+C+D) 18.100.000
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ANEXO IV
(Anexo XI do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007)

RESULTADO PRIMÁRIO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
E DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2007

R$ bilhões

DISCRIMINAÇÃO JAN-DEZ

1. RECEITA TOTAL 476,9
1.1 Receita Administrada pela SRF 409,2
1.2 Receitas Não Administradas 65,7
1.3 Contribuição ao FGTS (LC 110/01) 2,0

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 101,0
2.1 FPE/FPM/IPI-EE 81,0
2.2 Demais 20,0

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 375,9

4. DESPESAS 289,7
4.1 Pessoal e Encargos Sociais 11 8 , 4
4.2 Outras Correntes e de Capital 171,3

4.2.1 Contribuição ao FGTS (LC 110/01) 2,0
4.2.2 Não Discricionárias 66,2
4.2.3 Discricionárias - LEJU + MPU 5,8
4.2.4 Discricionárias - Poder Executivo 97,2

5. RESULTADO DO TESOURO (3-4) 86,3

6. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (6.1-6.2) (44,5)
6.1 Arrecadação Líquida INSS 138,5
6.2 Benefícios da Previdência 183,1

7. AJUSTE METODOLÓGICO - ITAIPU -

8. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA -

9. RESULTADO PRIMÁRIO DO OF E DO OSS (5+6+7+8) 41,7

10. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS 18,1

11. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (9+10) 59,8

12. AÇÕES SELECIONADAS NOS TERMOS DO ART. 3o DA LEI No 11.439, DE 2006 11 , 3

13. RESULTADO PRIMÁRIO PARA FINS DO CUMPRIMENTO DA LDO - 2007 (11+12) 71,1
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DECRETO No- 6.243, DE 19 DE OUTUBRO DE 2007

Dá nova redação ao caput do art. 3º do Ane-
xo III ao Decreto nº 5.184, de 16 de agosto
de 2004, que aprova o Estatuto Social da
Empresa de Pesquisa Energética - EPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 10.847, de 15 de março de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o O caput do art. 3o do Anexo III ao Decreto no 5.184,
de 16 de agosto de 2004, que aprova o Estatuto Social da Empresa de
Pesquisa Energética - EPE, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o O capital social da EPE é de R$ 20.544.366,92
(vinte milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, trezentos e
sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), totalmente in-
tegralizado pela União." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2007; 186º da Independência e
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Nelson José Hubner Moreira
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DECRETO No- 6.244, DE 19 DE OUTUBRO DE 2007

Dispõe sobre a criação da Embaixada do
Brasil na República Eslovaca, com sede em
Bratislava.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 27, inciso XIX, e 50 da Lei nº 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a Embaixada do Brasil na República
Eslovaca, com sede em Bratislava.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o inciso XIV do art. 1º do Decreto nº
5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 19 de outubro de 2007; 186º da Independência e
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
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DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2007

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Fazenda Cobiçada", situado no Município
de Barra de São Francisco, Estado do Es-
pírito Santo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, 184 e 186, incisos I e II, da
Constituição, e nos termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de
6 de julho de 1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 2o da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Cobiçada", com
área de quatrocentos e vinte um hectares, sessenta e um ares e sete
centiares, situado no Município de Barra de São Francisco, objeto dos
Registros no R-1-8.133, fls. 52, Livro 2-AF e R-1-8.273, Livro 2 -
AG, fls. 02 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Barra
de São Francisco, Estado do Espírito Santo (Processo INCRA/SR-
20/no 54340.000221/2006-50).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de titularidade privada colhida por nulidade, prescrição, co-
misso ou ineficácia operadas a benefício de pessoa de direito público,
excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas existentes anteriormente à
ciência do início do procedimento administrativo, excluindo-se ainda
de seus efeitos os semoventes, as máquinas, implementos agrícolas e
qualquer benfeitoria introduzida por quem venha a ser beneficiado
com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
área planimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel
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DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2007

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Seringal Porongaba", situado nos Municípios
de Porto Walter e Marechal Thaumaturgo, Es-
tado do Acre, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Seringal Porongaba", com
área registrada de cinco mil, cento e quarenta e oito hectares, noventa
e um ares e doze centiares, e área medida de nove mil, setecentos e
cinco hectares, oitenta e sete ares e sete centiares, situado nos Mu-
nicípios de Porto Walter e Marechal Thaumaturgo, objeto da Ma-
trícula no 942, fls. 150, Livro 2-C, do Cartório de Registro de Imóveis
da Comarca de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, (Processo IN-
CRA/SR-14/no 54260.000952/2006-95).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da área pla-
nimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel
rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei Com-
plementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel
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